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Vereador Eliseu Gabriel

Oi -0773/ 2003_

Dispõe sobre a obrigatoriedade
de manter sanitários públicos
nos supermercados com área de
vendas igual/superior a 1.000m2
(mil) metros quadrados.

A Ció" MINICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

41 
a Art. 1° - Os supermercados com área de vendas igual ou

superio 1.000m2, deverão manter, em suas dependências, sanitários
para o público.

Art. 2°. — Os sanitários, em número de 02 (dois), sendo um
m culino e um feminino, deverão ser instalados em local de fácil

esso, com a devida sinalização, bem como instalações especiais para
s deficientes físicos.

Art. 3° - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 60

•	 (sessenta) dias, a contar da data de sua publicação.

Art. 4° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por
conta de dotações orçamentárias próprias, complementadas se
necessário.

Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,	 Novembro de 2003.
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Vereador Eliseu Gabriel

JUSTIFICATIVA

Partindo do pressuposto de que boa parte dos consumidores passam no
mínimo uma hora para realizarem suas compras, faz-se necessário à
existência de sanitário público.

•	
Alguns Supermercados mantêm sanitários em suas dependências sem,
no entanto, a obrigatoriedade de disponibilizá-lo para o uso do público.

Dentro desse universo de pessoas que utilizam os supermercados,
existe uma parcela que necessita utilizar o sanitário mais vezes, como
por exemplo, os idosos.

Temos/ ainda, que levar em conta as pessoas portadoras de deficiência
física que necessitam de local apropriado para suas necessidades.

Por estas razões acima citadas espero contar com o apoio de meus
nobres pares na aprovação deste Projeto de Lei.

Sala das Sessões,	 novembro de 2003.

-e^4~a0-1~,-(
ELISEU GABRIEL
Vereador - PSB

•



Câmara Municipal de São Paulo

Discussão e votação

r t^tri-k.	 CA:

Angela
411"..s:LL&N,A.À.:

'	 In Andreoni
Subsecretá ia e Apoio Legislativo

SGP-2

RaimunsiiNBatista
Assessor TécnIc Le SlatIvo - JUFt1

OAB- 10 .926

40

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°  03 

do processo n.° OÇ s 	 de 20 O "b	 o /I/	 / O 	 (a) 	

Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

RF 100406

Sobre o assunto consta:
PL's 244/02, 627/95, 102/97, 694/95

Solange "'ti'', one dos Santos
Supervisora de Con r. De Proc. Legislativo

SGP-22

Análise Prévia 

Requisitos do art. 238 R.I. O V . )	 (kl hx, CJI.11/\ -)1",/1"t •

414)2,~a/ ik \	 W ? COO 7//Letf1,1;t0 ..(e''S ki":2-719

kA	 _ , .	 I	 0

Quorum' NOV~ é	 '	 • 1 2-t4v7 GRA-0 oe.x.

, - 1112"e"4.

)
gedA

. a-41 7- ck vfi-av y1,16b

Audiência Pública .

À Comissão de Constituição e Justiça.

1 3/ 0,9- /oy

til'Angela )rdir"PiWafíoni
Subsecre

t
 ri de Apoio Legislativo

SGP-22



n.ncebtdé.: na Corniss.Z	 ao

Jva	
II o e Jus'

FÁBIO DO-ASTRO PAIVA
Secretário

etien_

SEGUE	 iuntado,	 nesta data',
documento -5	 informação
rubric3.	 .	 n°  oti Jos 

Em o-N/ .s / otr

FÁBIO UL	 rruVP,

rICCU.4.tPliJ

1.



&malta AmicOall
16- PAR
16- 0356/2004

'i411111101,,.
4j»,01

PARECER N°	 /2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0773/03

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Eliseu Gabriel, que
dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de sanitários públicos em
supermercados com área igual ou superior a 1000m2 (mil metros
quadrados).

Em que pese os meritórios propósitos do projeto em apreço, as suas
disposições já se encontram albergadas pelas normas insertas no item 14 da
Lei n° 11.228, de 15/06/92 (Código de Obras e Edificações do Município de
São Paulo), nos termos do qual toda edificação deverá dispor de instalações
sanitárias na razão de sua população e em função da atividade
desenvolvida.

Há no subitem 14.1.2.4, por exemplo, previsão expressa de que toda
edificação não residencial deverá dispor, no mínimo, de uma instalação
sanitária por sexo, distante no máximo 50m (cinqüenta metros) de percurso
real de qualquer ponto.

Evidentemente, os estabelecimentos de venda de mercadorias em geral
(supermercados) já se encontram abrangidos por esta e outras disposições
normativas de caráter mais amplo que a preconizadas pela propositura em
apreço.

Desta forma, consoante se pode depreender da justificativa apresentada,
tendo em conta que o objetivo da propositura não é criar uma situação
diferenciada para os estabelecimentos de venda de mercadoria em geral
com menos de 1000m2 (mil metros quadrados), permitindo que deixem de
construir instalações sanitárias destinadas ao público (situação que, em tese,
criaria um discrimem, violador do princípio da igualdade), mas efetivamente
disponibilizar sanitários para o uso do público em geral em tais instalações
comerciais, a propositura de fato incide em um bis in idem.

Com efeito, consoante dispõe o art. 7°, inciso IV, da Lei Complementar n°
95/98, que trata da elaboração, redação e alteração de leis, o mesmo
assunto não poderá ser disciplinado por mais de uma lei, exceto quando a
subseqüente se destine a complementar lei considerada básica, vinculando-
se a esta por remissão expressa.

Assim, em vista do exposto, tendo em consideração que o objeto do projeto
em apreço já se encontra inserido em disposição normativa vigente de
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conteúdo mais abrangente, há violação da regra de técnica legislativa
imposta pelo inciso IV do art. 70 da Lei Complementar n° 95/98, razão pela
qual somos pela ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 22714424
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

São Paulo, 25 de maio de 2004.

Memo SGP -2 n° 13/2004

Ao Nobre Vereador

Eliseu Gabriel (PSB)

O PL n° 773/03 de sua autoria, será tido como
REJEITADO em virtude de parecer pela ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo
de 30 (trinta) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELA BOIVIN ANDREONI

Subsecretária de Apoio Legislativo
SGP-2



SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° O (- /3/05  de 20 	 c>2&	 / (()	 /0.2tr0 y 	 (a)"	 r-,2g	 i tf\ A /.......2toin ‘i	 / . N

Eva Podofski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com j) '* 	fls.

Arquivado em ,C2 q 
O Func.°

LENe'll=11WEE=

Câmara Municipal de São Paulo

À SGP-33 — Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo, tendo em vista o transcurso do prazo de 30

(trinta) dias no qual não foi apresentado recurso.

28/06 /04

Ângela Bo ~erStil
Subsecretária e poio Legislativo
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